
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.148 - SP (2017/0237900-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 

REGIÃO 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A

 ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - 
SP267010B

AGRAVADO  : MARIA JOSE ARGERI MALUF 
ADVOGADOS : CAROLINA ARID ROSA BRANDÃO E OUTRO(S) - SP206908 

 ROBERTA BENITO DIAS E OUTRO(S) - SP207719 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE 
TÊNIS. DESNECESSIDADE DO REGISTRO. PRECEDENTES.
1. "Consoante a jurisprudência desta Corte - firmada em casos análogos 
-, a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às 
táticas do esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que 
torna dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais 
competências não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, 
que delimita tão somente as atribuições dos profissionais de educação 
física." (AgInt no AREsp 904.218/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/6/2016).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.148 - SP (2017/0237900-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 

REGIÃO 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
   ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - 

SP267010B
AGRAVADO  : MARIA JOSE ARGERI MALUF 
ADVOGADOS : CAROLINA ARID ROSA BRANDÃO E OUTRO(S) - SP206908 
   ROBERTA BENITO DIAS E OUTRO(S) - SP207719 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região, desafiando decisão que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que, na esteira da 

jurisprudência desta Corte, não é possível extrair do art. 3º da Lei nº 9.696/98 comando normativo 

que obrigue a inscrição do treinador de tênis de campo nos Conselhos de Educação Física.

Inconformado, o ora agravante argumenta que a jurisprudência invocada na 

decisão agravada não se adequaria ao caso concreto, porque dois aspectos não teriam sido 

considerados pelos julgados, a saber: (I) "Hoje o SISTEMA CONFEF/CREF´S possui mais de 

400 atividades, sendo absolutamente impossível que o legislador inserisse todas estas atividades 

na Lei nº 9.696/98"; e (II) "O Ministério do Trabalho, através da Classificação Brasileira de 

Ocupações – CBO inseriu o técnico de desporto individual ou coletivo na categoria 2241-25, 

vinculada aos profissionais da educação física" (fl. 466).

O recurso foi objeto de impugnação às fls. 464/509.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.148 - SP (2017/0237900-5)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte tem asseverado que "a atividade 

de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte em si, e não à atividade 

física propriamente dita, o que torna dispensável a graduação específica em Educação Física. 

Tais competências não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão 

somente as atribuições dos profissionais de educação física" (AgInt no AREsp 904.218/SP, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/6/2016).

Por oportuno, merecem transcrição as ementas dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LITISPENDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.
TREINADOR DE FUTEBOL. REGISTRO NO CONSELHO 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. LEIS 8.650/1983 E 9.696/1998.
1. Rever o entendimento da instância ordinária, no tocante à 
inexistência de litispendência, implica o imprescindível reexame das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial 
devido ao que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 2. Os arts. 2º, III, e 
3º da Lei n. 9.696/1998 e 3º, I, da Lei n.
8.650/1993 não trazem comando normativo que determine a 
inscrição de treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos 
Regionais de Educação Física.
3. A expressão "preferencialmente" constante do caput do art. 3º 
da Lei n. 8.650/1993 somente prioriza diplomados em Educação 
Física, bem como os profissionais que, até 22 de abril de 1993 
(data de início da vigência da lei), comprovem o exercício de 
cargos ou funções de treinador de futebol, por no mínimo 6 meses, 
em clubes ou associações filiadas às Ligas ou Federações, em todo 
o território nacional. 4. Assim, quanto ao exercício da profissão de 
treinador profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993, em nenhum 
momento, coloca restrição aos não diplomados ou aos que não 
comprovarem o exercício do cargo ou função por prazo não 
inferior a seis meses.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.210.609/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2018)

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFISSIONAL. 
TÉCNICO OU TREINADOR DE TÊNIS DE MESA. 
DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA 
CORTE.
I - O art. 1º da Lei n. 9.696/1998 define que apenas profissionais 
com registro regular no respectivo Conselho Regional poderão 
atuar na atividade de Educação Física e receber a designação de 
"Profissional de Educação Física". 
II - Os arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem, explícita ou 
implicitamente, nenhum comando normativo que determine ou 
sugira a inscrição de técnicos de tênis de mesa nos Conselhos 
Regionais de Educação Física. 
III - Os mencionados comandos legais tampouco discriminam quais 
trabalhadores (lato sensu) são exercentes de atividades de 
educação física, restringindo-se a discorrer, de modo amplo, sobre 
os requisitos para a inscrição nos quadros dos Conselhos e as 
atividades de competência dos profissionais de Educação Física, 
motivo pelo qual não se pode dizer que o acórdão regional ofende 
ao art. 3º da Lei n. 9.696/1998.
IV - Este é o entendimento que vem sendo aplicado na Segunda 
Turma desta Corte. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.541.312/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/03/2016; AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2015; AgRg no 
REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; AgRg no AREsp 
702.306/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 1º/07/2015; AgInt no AREsp 904.218/SP, Rel. MINISTRA 
ASSUSTE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21.06.2016, Dje de 28.06.2016) V - No mesmo sentido: STJ, AgRg 
no REsp 1.541.312/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/08/2015; AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; 
AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 958.427/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/2/2018)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONSELHO REGIONAL 
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DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TREINADOR DE FUTEBOL. INSCRIÇÃO. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. LEIS 8.650/1983 E 9.696/1998. 
AGRAVO REGIMENTAL DO CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que não é 
obrigatória a inscrição dos treinadores de futebol nos Conselhos 
Regionais de Educação Física, pois os arts. 2o., III e 3o. da Lei 
9.696/1998 e 3o., I da Lei 9.650/1993 não trazem nenhum comando 
normativo que determine tal medida. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.561.139/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18.12.2015; AgRg no AREsp. 700.269/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 2.9.2015; AgRg no AREsp. 702.306/SP, Rel. Min. 
OG FERNANDES, DJe 1.7.2015 
2. Agravo Regimental do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO desprovido.
(AgRg no AREsp 784.709/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/8/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. INSCRIÇÃO 
NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º 
DA LEI N. 9.696/1998.
1. Em relação à letra dos dispositivos legais apontados como 
violados (arts. 2º e 3º da Lei n. 9.696/98 ), não há comando 
normativo que obrigue a inscrição de técnico de tênis de mesa nos 
Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o 
art.
3º da Lei n. 9.696/1998, essas atividades não são próprias dos 
profissionais de educação física (AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/8/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.557.902/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS. TÉCNICO EM TÊNIS DE CAMPO. REGISTRO 
NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º 
DA LEI 9.696/1998.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Presidente do Conselho Regional de 
Educação Física de Santa Catarina (CREF3/SC), com o fim de obter 
provimento jurisdicional que lhe assegure o exercício da profissão 
de treinador de tênis de campo independentemente de registro na 
entidade de classe.
2. O art. 1º da Lei 9.696/1998 define que apenas profissionais com 
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registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na 
atividade de Educação Física e receber a designação de 
"Profissional de Educação Física".
3. Em relação à letra dos dispositivos legais apontados como 
violados (arts. 2º e 3º da Lei 9.696/98), não há comando normativo 
que obrigue a inscrição dos treinadores de tênis de campo nos 
Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o 
art.
3º da referida Lei, essas atividades, no momento, não são próprias 
dos profissionais de educação física.
4. Interpretação contrária, que extraísse da Lei 9.696/98 o sentido 
de que o exercício da profissão de treinador ou instrutor de tênis de 
campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais que têm o diploma 
de Educação Física e o respectivo registro no Conselho Regional 
de Educação Física, ofenderia o direito fundamental assecuratório 
da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos 
termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal.
5. Desse modo, o treinador ou instrutor de tênis de campo não está 
obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de Educação Física 
para exercer essa atividade, assim como não pode o exercício dela 
sofrer qualquer restrição para quem não tem diploma em Educação 
Física nem é inscrito naquele Conselho Profissional.
6. Em relação à alegada ofensa à Resolução 46/2002, do Conselho 
Federal de Educação Física, não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça interpretar seus termos, uma vez que não se encontra 
inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso 
III, da Carta Magna.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/8/2015)

Destarte, a decisão agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0237900-5 AREsp 1.176.148 / 

SP

Números Origem:  00185477720154036100  185477720154036100  201561000185478

PAUTA: 09/10/2018 JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A

 ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - SP267010B
AGRAVADO  : MARIA JOSE ARGERI MALUF 
ADVOGADOS : CAROLINA ARID ROSA BRANDÃO E OUTRO(S) - SP206908 

 ROBERTA BENITO DIAS E OUTRO(S) - SP207719 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A

 ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - SP267010B
AGRAVADO  : MARIA JOSE ARGERI MALUF 
ADVOGADOS : CAROLINA ARID ROSA BRANDÃO E OUTRO(S) - SP206908 

 ROBERTA BENITO DIAS E OUTRO(S) - SP207719 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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